
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.472 - SP (2012/0035210-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  PAULO ROBERTO BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONOR DO CARMO LOVERDI BRAGA 
ADVOGADO : LAURO GUSTAVO MIYAMOTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PRIVADO. DANO MORAL. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
CARACTERIZADA A LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALOR. 
RAZOABILIDADE. CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA 
VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2013. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.472 - SP (2012/0035210-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  PAULO ROBERTO BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONOR DO CARMO LOVERDI BRAGA 
ADVOGADO : LAURO GUSTAVO MIYAMOTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA 

DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL PREVI contra decisão 

monocrática que conheceu do agravo em recurso especial e, desde logo, negou 

seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 405):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RENDA MENSAL 
INICIAL. RECÁLCULO. INEXISTÊNCIA DE ATO INEQUÍVOCO DE 
NEGATIVA. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS. NEGATIVA. SÚMULAS 
291 e 427/STJ. INCOLUMIDADE DO FUNDO DO DIREITO. 
PRECEDENTES. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
NECESSIDADE DE RECOMPOSIÇÃO EFETIVA DA MOEDA. 
SÚMULA 289/STJ. RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE A ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA E SEUS PARTICIPANTES. REGÊNCIA 
PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA 321/STJ. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA, DESDE 
LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante infirma os fundamentos da decisão recorrida, aduzindo 

que incide a prescrição qüinqüenal à pretensão deduzida pela parte autora, além 

dos índices de correção monetária aplicados pela parte agravante estarem de 

acordo com o previsto em seu estatuto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 148.472 - SP (2012/0035210-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar que as razões trazidas em regimental não contêm 

fundamentos suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

A irresignação não merece prosperar.
Em se tratando de ação pretendendo obter revisão da renda mensal 
inicial de benefício previdenciário complementar e inexistindo recusa 
formal e inequívoca do direito vindicado, a relação é de trato sucessivo 
e a prescrição incidente, que não atinge o fundo do direito, é aquela 
prevista nas Súmulas 291 e 427/STJ, assim redigidas:

Súmula 291/STJ: "A ação de cobrança de parcelas de 
complementação de aposentadoria pela previdência privada 
prescreve em cinco anos."

Súmula 427/STJ: "A ação de cobrança de diferenças de valores de 
complementação de aposentadoria prescreve em cinco anos 
contados da data do pagamento".

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
1. O pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação 
de trato sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que 
alcança somente as parcelas vencidas antes do ajuizamento da 
ação e não o próprio fundo de direito. Precedentes desta Corte.
2. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1279716/SC, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 08/05/2012)

Desse modo, nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da 
ação. 
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Incide ao caso também, por analogia, a Súmula 85/STJ que prescreve 
que: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação".
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
I - Em se tratando de retificação de renda mensal inicial, não há a 
prescrição do fundo de direito, mas somente das parcelas vencidas 
há mais de cinco anos, contados do ajuizamento da ação. 
Inteligência da Súmula 85/STJ.
II - Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 858.554/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, DJ 06/08/2007)

No que se refere aos índices de correção monetária aplicáveis ao fundo 
de poupança de previdência privada, esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que deve recompor efetivamente a desvalorização da 
moeda, afastando-se o índice pactuado caso não cumpra essa exigência. 
Já se decidiu nesse sentido em diversos julgados desse Tribunal, os 
quais resultaram na edição da Súmula 289 dessa Corte, com este teor: 
"– A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada 
deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 
desvalorização da moeda." 
Assim: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SÚMULA 289/STJ. TRANSAÇÃO. QUITAÇÃO 
VÁLIDA APENAS PARA VALORES RECEBIDOS. 
1. A teor da Súmula 289/STJ, os valores resgatados pelos 
participantes de plano de benefícios de previdência privada devem 
ser corrigidos de acordo com índices de correção monetária que 
reflitam a real inflação ocorrida no período, ainda que o estatuto 
da entidade estabeleça critério de reajuste diverso. 
2. A quitação, por instrumento de transação, só é válida para os 
valores nela referidos, e não em relação a verbas que não foram 
pagas, como é o caso dos expurgos inflacionários. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1136546/DF, 3ª Turma, Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), DJe 17/03/2010) 

Documento: 1290465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 

Para que se obtenha essa efetiva recomposição do valor da moeda o 
STJ entende que deve ser utilizado o IPC:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES APLICÁVEIS. 
I - A Segunda Seção, no julgamento do EREsp 264.061/DF, 
concluiu que os índices expurgados, relativos ao IPC, foram 
26,06% (junho/87); 42,72% (janeiro/89); 84,32% (março/90); 
44,80% (abril/90); 7.87% (maio/90); 21,87% (fevereiro/91) e 
11,79%, relativo ao INPC de março/91 (DJ de 11/03/2002). 
II - Inviabilidade da aplicação do índice de 11,79%, relativo ao 
INPC de março de 1991, porquanto vedada a reformatio in pejus. 
Agravo improvido. 
(AgRg no REsp 817678/DF, 3ª Turma, Min. Castro Filho, DJ 
13/11/2006, p. 261) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. CADERNETAS DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MAIO DE 1990. DECISÃO ULTRA PETITA. ÍNDICE 
DE 7,87% AFASTADO. ABRIL DE 1990. IPC. CRITÉRIO DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA DO TJSP. 
QUESTÃO NÃO RESOLVIDA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUMULA N. 7/STJ. 
1. Questão não abordada no acórdão recorrido e no recurso 
especial deve ser afastada a fim de evitar decisão ultra petita, de 
modo que resta afastado o índice de 7,87% para o mês de maio de 
1990. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica em 
reconhecer que a recomposição do saldo da reserva de poupança 
não bloqueado junto ao Bacen deve ocorrer com base nos 
expurgos inflacionários, mediante a aplicação dos índices do IPC 
no mês (abril/90 - 44,80%). 
3. Na hipótese de ausência de correlação entre o teor da decisão 
recorrida e o conteúdo da peça recursal, aplica-se o óbice previsto 
na Súmula n. 284/STF. 
4. A análise da questão relativa à fixação de honorários 
advocatícios por juízo de equidade, salvo se o valor arbitrado for 
excessivo ou ínfimo, não pode ser revista na instância especial, pois 
envolve o reexame de circunstâncias fáticas que delimitam a 
adoção dos critérios previstos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ. 
5. Agravo regimental provido em parte. 
(AgRg no REsp 1106460/SP, 4ª Turma, Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 17/05/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
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EXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE ADOTADO. 
IPC. SÚMULA N. 289/STJ. 
1. Constatada a existência de omissão na decisão embargada, os 
embargos de declaração devem ser acolhidos para sanar o vício. 
2. A pretensão para a ação de cobrança de parcelas de 
complementação de aposentadoria pela previdência privada 
prescreve em cinco anos contados a partir da data da restituição 
das contribuições feita ao beneficiário, momento em que surge o 
direito de postular as diferenças em face do recebimento de valor 
inferior ao efetivamente devido. 
3. A restituição das parcelas pagas a entidade de previdência 
privada deve ser objeto de correção por índice que recomponha 
efetivamente a desvalorização da moeda, no caso, o IPC.
4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para 
negar provimento ao recurso especial. 
(EDcl no AgRg no REsp 1091844/DF, 4ª Turma, Min. João Otávio 
de Noronha, DJe 24/08/2011) 

Portanto, a pretensão recursal não supera o óbice da Súmula 83/STJ, 
pois o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
ditado por esta Corte Superior. 
Por fim, no que tange à aplicação do Código de Defesa do Consumidor, 
cumpre ressaltar que o acórdão recorrido também se harmoniza com o 
entendimento desta Corte, sintetizado na Súmula 321/STJ: "O Código 
de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a 
entidade de previdência privada e seus participantes." 
A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ASSOCIADO 
QUE SE DESVINCULA DE ENTIDADE. APLICAÇÃO DO CDC. 
DEVOLUÇÃO INTEGRAL DAS CONTRIBUIÇÕES. SÚMULA N. 
289/STJ. 
1. "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação 
jurídica entre a entidade de previdência privada e seus 
participantes." - Súmula n. 321/STJ. 
2. Ex-participante de plano de previdência privada, ainda que 
diante de previsão estatutária diversa, tem direito à restituição da 
totalidade das contribuições pessoais realizadas, sob pena de 
enriquecimento ilícito da entidade gestora. Precedentes. 
3. "A restituição das parcelas pagas a plano de previdência 
privada deve ser objeto de correção plena, por índice que 
recomponha a efetiva desvalorização da moeda" (Súmula n. 
289/STJ)." 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 937.951/SE, 4ª Turma, Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 01/07/2010) 
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Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento 
ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0035210-5 AREsp 148.472 / SP

Número Origem: 00489696620118260000

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BASTOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONOR DO CARMO LOVERDI BRAGA
ADVOGADO : LAURO GUSTAVO MIYAMOTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BASTOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONOR DO CARMO LOVERDI BRAGA
ADVOGADO : LAURO GUSTAVO MIYAMOTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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